
CBH Rio Grande prepara 
processo eleitoral

O Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio Grande deu início à 
mobilização para o Processo Eleitoral, gestão 2020/2025. O edital 
foi divulgado, em dois de março, e o período de inscrição será entre 
os dias 1/04 a 30/04/2020. A ABES-MG já está preparando a 
documentação e irá concorrer novamente à uma das vagas destina-
das às organizações civis. Atualmente, a ABES-MG ocupa a vaga de 
titular na categoria de entidades técnicas de ensino e pesquisa, repre-
sentada pelo engenheiro Antônio Giacomini Ribeiro. O CBH Grande 
é composto por 65 membros titulares e respectivos suplentes. As va-
gas são distribuídas considerando os espaços territoriais e vocações 
socioeconômicas das 14 unidades de gestão de recursos hídricos 
existentes nos Estados de Minas Gerais e São Paulo, sendo: União: 
três representantes; Poder Público Estadual: oito representantes; Poder 
Público Municipal: doze representantes; Usuários de Águas: vinte e 
seis representantes; e Organizações Civis: dezesseis representantes. 

BH recebe o 3º simpósio do 
CBH São Francisco

Estão abertas, até 20 de março, as inscrições para o envio de 
trabalhos técnicos ao III Simpósio da Bacia Hidrográfica do Rio São 
Francisco. O evento, que conta com apoio da ABES Seção Minas 
Gerais (ABES-MG), é promovido pelo Fórum de Pesquisadores de 
Instituições de Ensino Superior da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco 
e pelo Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco (CBHSF). O en-
contro será realizado entre os dias 31 de maio e 03 de junho, em Belo Ho-
rizonte (MG) e a programação contará com apresentações orais e painéis, 
palestras, conferências e mesas-redondas, exposições e reuniões temáticas. 
Os trabalhos submetidos devem estar relacionados a um dos seis eixos que 
integram o Plano Diretor de Recursos Hídricos da Bacia: Governança e mo-
bilização social; Qualidade de água e saneamento; Quantidade de água 
e usos múltiplos; Sustentabilidade Hídrica no Semiárido; Biodiversidade; 
e requalificação ambiental. Além disso devem levar em conta a temática 
do III Simpósio, que é “A importância da ciência para o futuro do Rio São 
Francisco”. Mais informações: www.abes-mg.org.br 

Seminário de Resíduos Sólidos recebe inscrições até 20 de março

ABES prorroga 
prazo para envio 
de trabalhos 
técnicos

O prazo para a inscrição de trabalhos técnicos para o 
14º Seminário Nacional de Resíduos Sólidos, foi prorrogado para 
20 de março de 2020. Em virtude do período de férias escolares 
e do feriado de Carnaval, a ABES optou por estender o prazo 
para que mais interessados possam encaminhar seu material de 
pesquisa. Promovido pela Associação Brasileira de Engenharia 
Sanitária e Ambiental (ABES), por meio de sua Câmara Temáti-
ca de Resíduos Sólidos, e apoio da ABES-MG, o evento reunirá 
estudantes e especialistas de todo o Brasil. A edição 2020, que 
acontece em Belo Horizonte, de 23 a 25 de junho, trará como 
tema central “Os 10 anos da Política Nacional de Resíduos Só-
lidos”, seus avanços, retrocessos e desafios. Serão abordados a 
gestão, o gerenciamento, as tecnologias e rotas de tratamento 
dos resíduos sólidos urbanos, implantação de aterros sanitários 
e encerramento de lixões, regulação e financiamento em siste-
mas de resíduos sólidos, coleta seletiva, logística reversa e a 
participação das associações e cooperativas de catadores. 
Além de palestras, painéis e apresentação de trabalhos téc-
nicos, haverá espaço comercial e visitas técnicas. Inscreva-se: 
www.abes-mg.org.br 
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Rio Pará inicia a cobrança 
pelo uso da água

A partir do mês de abril, a cobrança pelo uso da água será im-
plementada na Bacia Hidrográfica do Rio Pará. Os mecanismos e valores 
para a cobrança pelo uso de recursos hídricos foram aprovados pelo Co-
mitê de Bacia Hidrográfica (CBH), por meio da Deliberação Normativa 
(DN) 24/2013. A cobrança é um instrumento econômico de gestão das 
águas previsto nas Políticas Nacional e Estadual de Recursos Hídricos. O 
objetivo da arrecadação é reconhecer a água como um bem ecológico, 
social e econômico, dando ao usuário uma dimensão de seu valor real. 
Não se trata de taxa ou imposto, mas de um preço público que visa incen-
tivar a utilização da água de forma mais racional. A cobrança também 
tem o intuito de arrecadar recursos para o financiamento de programas 
e intervenções previstos no Plano Diretor de Recursos Hídricos da Bacia 
Hidrográfica, voltados para a melhoria da quantidade e da qualidade 
da água. Minas Gerais possui 36 Bacias Hidrográficas, com o início da 
cobrança no Rio Pará passam a ser 12 o número de bacias que fazem a 
arrecadação, outras estão em processo de implantação.

Prefeitura de BH lança 
plano de resíduos sólidos

A prefeitura de Belo Horizonte, por meio da Superintendência 
de Limpeza Urbana (SLU), lançou, no dia 30 de março de 2017, a 
versão final do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Só-
lidos de Belo Horizonte (PMGIRS-BH). O trabalho de elaboração do 
Plano teve início em outubro de 2014, quando foram criados o Comi-
tê Diretor e o Conselho Consultivo. Desde então, foram várias etapas, 
contemplando o diagnóstico dos resíduos sólidos, a identificação das 
possibilidades de gestão associada e o planejamento das ações do 
PMGIRS-BH, até se chegar à apresentação e divulgação de sua ver-
são final. O PMGIRS-BH é um instrumento de planejamento estratégico, 
para um horizonte de 20 anos, que contempla diretrizes e ações para a 
gestão ambientalmente adequada e sustentável dos resíduos sólidos. O 
planejamento vai desde a geração até a disposição final dos resíduos 
sólidos municipais, observando aspectos técnicos, operacionais, econô-
micos, sociais, ambientais e de participação da população. Acesse o 
plano: www.abes-mg.org.br 

Desafios da carreira e mercado de trabalho foram temas debate.

JPS reúne 
mais de 200 
universitários 
no CEFET-MG

No dia 29 de março, o programa Jovens Profissionais do 
Saneamento (JPS) da ABES Seção Minas Gerais reuniu no CEFET-
-MG mais de 200 universitários em palestra sobre temas como car-
reira e situação do setor. Além de uma explanação do engenheiro 
José Nelson de Almeida Machado, da diretoria da ABES-MG, so-
bre o panorama do saneamento e meio ambiente e o mercado de 
trabalho, integrantes do JPS falaram sobre suas trajetórias aos presen-
tes. “Tivemos um público excelente. Além do CEFET, já fizemos esta 
ação na FUMEC e na UFMG e tem sido uma experiência excelente 
aqui Minas. Depois de ouvirem um profissional sênior, os alunos 
escutam os recém-formados do JPS-MG sobre sua realidade, que é 
o que estes estudantes irão encontrar logo que saírem da universida-
de”, ressaltou André Horta, um dos coordenadores do JPS-MG. Para 
saber mais sobre o Programa JPS e faça contato com Ana Stela: 
anatakaesu@gmail.com
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ANO 8/NÚMERO 206/ 15 A 30 DE ABRIL 2017

CBH Doce indica áreas a serem recuperadas
Conselheiros e convidados do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Doce (CBH-Doce) se reuniram em 24 de março, para o primeiro 

encontro do colegiado em 2017. O presidente da Fundação Renova, Roberto Waak, apresentou as ações desenvolvidas na Bacia, dentre elas, 
a recuperação de cinco mil nascentes, prevista para os próximos 10 anos. Serão 500 nascentes recuperadas a cada ano, por meio de uma 
parceria com o Instituto Terra e o CBH-Doce. Com apoio do IBIO, a Câmara Técnica de Gestão de Eventos Críticos (CTGEC) do CBH Doce 
indicou as áreas para recuperação. O documento que subsidiou a escolha considerou, dentre outros fatores, as áreas de vulnerabilidade das 
Unidades de Gestão de Recursos Hídricos (UGRHs). O presidente do CBH-Doce, Leonardo Deptulski, também listou as ações da Câmara Técnica 
de Segurança Hídrica e Qualidade da Água, que compõe o Comitê Interfederativo (CIF). Preocupados com o tratamento de esgotos da bacia, 
membros do CIF recomendaram que os recursos destinados a essas ações cheguem de fato aos municípios. Leia mais: www.abes-mg.org.br 

ANO 11/NÚMERO 273/ 15 A 31 DE MARÇO 2020

Planos de Saneamento são adiados para 2022
Os municípios brasileiros terão até 31 de dezembro de 2022 para elaborar seus Planos Municipais de Saneamento Básico. O 

novo prazo consta no Decreto Nº 10.203/2020, assinado pelo presidente, Jair Bolsonaro. A partir de 2023, ele será requisito para 
acessar os recursos federais do Ministério do Desenvolvimento Regional (MDR) para obras e ações de saneamento. A regra se aplica ao 
Orçamento-Geral da União (OGU) e linhas de financiamento que utilizam valores arrecadados pelo Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS). Apesar da Lei nº 11.445/2007 estabelecer a elaboração dos planos, a Pesquisa de Informações Municipais (MUNIC), 
publicada pelo IBGE, em 2017, mostra que apenas 1.599 (28,7%) municípios haviam elaborado o documento contemplando os quatro 
componentes do saneamento básico: abastecimento de água; esgotamento sanitário; limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos; e 
drenagem de águas pluviais. Por meio de seleção pública, a Secretaria Nacional de Saneamento do MDR, está auxiliando municípios e 
consórcios na elaboração dos PMSB. Além de viabilizar o repasse de recursos, para a contratação de consultoria e a elaboração do Plano, 
o apoio engloba a capacitação de servidores e técnicos, em diversas etapas do Plano.


